
Maicon Volpi: Economia Ecológica e direitos de 3ª dimensão

Em artigo publicado na revista Nature, destacou-se que, "embora a Terra tenha passado por muitos 
períodos de mudanças ambientais significativas, o meio ambiente do planeta tem estado 
excepcionalmente estável nos últimos 10.000 anos. Este período de estabilidade — conhecido por 
geólogos como o Holoceno — viu civilizações humanas surgirem, se desenvolvererem e prosperarem. 
Tal a estabilidade pode estar agora ameaçada. Desde o Revolução Industrial, uma nova era surgiu, a 
Antropocena, em que as ações humanas tornaram-se o principal motor da mudança ambiental global. 
Isso poderia fazer com que as atividades humanas empurrassem o sistema terrestre para fora do estado 
ambiental estável do Holoceno, com consequências prejudiciais ou mesmo catastróficas" [1].

Diante da perda gradativa de resiliência do clima e da 

estabilidade do planeta pelo modelo de exploração econômica adotado a partir da revolução industrial [2]
[3], dá-se início ao estudo da chamada Economia Ecológica ou a Economia dos Ecossistemas, e 
"cujo objetivo principal é a gestão eficiente e sustentável do capital natural, considerando-o como um 
portfólio de ativos que rendem benefícios cruciais às atividades humanas" [4].

Este quadro instala-se diante duma situação de crise global socioeconômico-ambiental, que se contrapõe 
ao propalado princípio do desenvolvimento sustentável, o qual tomou papel central no debate 
internacional, em especial no sistema global de proteção dos direitos humanos, a partir dos anos 1970, 
conforme se verifica da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano de Estocolmo 
de 1972 [5], do relatório Nosso Futuro Comum [6], da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992) [7], da Declaração de Joanesburgo de 2002 [8]
, da Agenda 2030 (17 objetivos para o Desenvolvimento Sustentável) [9], e das inúmeras Conferências 
de Partes no âmbito das agências da ONU sobre mudanças climáticas [10].

Contudo, conforme se verifica, apesar da preocupação internacional quanto ao equilíbrio do 
desenvolvimento econômico frente às questões ambientais, as normas ambientais mantêm seu caráter de 
soft law, isto é, continuam representando "um processo de produção de standards normativos, que têm 
como vocação a regulação de comportamentos sociais, sem caráter vinculativo e cujo incumprimento 
não estão associadas sanções jurídicas" [11]. 
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Em que pese o papel transformador que estes compromissos internacionais possuem, pelo incentivo ao 
comportamento conforme compromisso internacional aderido, não se pode desconsiderar que, por conta 
da sua natureza de recomendação, sem sanção pelo descumprimento, há claro comprometimento da 
efetividade destes compromissos internacionais.

No âmbito interno, por sua vez, o quadro não é diverso. Tratando o meio-ambiente ecologicamente 
equilibrado como um direito de 3ª dimensão, novamente instaura-se a crise de efetividade da tutela 
deste bem jurídico, agora sob o âmago de que estes direitos fundamentais são materializados por normas 
programáticas, cuja implementação dar-se-á na maior medida possível.

Assim como ocorre com os direitos humanos, a categorização dos direitos fundamentais em dimensões 
atende a finalidade de manutenção do status quo estabelecido pelas revoluções liberais. Há verdadeiro 
compromisso de manutenção do estado de coisas, relegando para segundo plano a concretização de 
normas igualmente fundamentais, sem promover uma comutação da realidade social, em especial a 
realidade socioeconômico-ambiental, em que pese ontologicamente todos os direitos possuírem 
dimensões prestacionais ou não-prestacionais.

A indivisibilidade e a interdependência dos direitos fundamentais exigem ampla efetividade na tutela de 
interesses jurídicos, independentemente de categorização. 

Como alternativa de concretização destes direitos, diante do caráter compromissório que se atribui a 
estes, vem adotando-se o método indireto para proteção destes direitos, por meio do qual é apresentada 
uma faceta de direitos civis (liberdades públicas) aos direitos de 2ª e 3ª dimensão, método este que tem 
por inteligência demonstrar a ausência de diferença ontológica dos direitos.

Exemplo mais claro é o recente Tema 1.204, do STJ [12], que reafirmou o caráter ambulatorial das 
obrigações ambientais, fixando a seguinte tese: "as obrigações ambientais possuem natureza propter 
rem [13], sendo possível exigi-las, à escolha do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer 
dos anteriores, ou de ambos, ficando isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha 
cessado antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente" 
[14].

Quanto à tese supra, para além dos fundamentos apresentados no precedente [15], podemos extrair 
também a existência de mandamento constitucional determinando que "a ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, e que tem por fim assegurar a todos a existência 
digna, conforme os ditames da justiça social (…)" deve observar os princípios da função social da 
propriedade e da defesa do meio ambiente (artigo 170, incisos III e VI). Logo, há que se comutar as 
relações socioeconômico-ambiental, para atribuir a todo aquele que adquire bem, com passivo ambiental
, a obrigação de reparar o dano, independente de culpa, nexo causal, ou ocorrência de dano ambiental 
antes da aquisição do bem.

Para além dum direito de 3ª dimensão, estamos diante de direitos de 1ª dimensão, pois aquele que, 
valendo-se da sua liberdade, e da autonomia da vontade, adquire bem que exige reparação de danos, por 
este também se torna responsável, tendo em vista a indisponibilidade do interesse.
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Trata-se de aplicar aqui o princípio geral econômico/contábil de avaliação prévia da depreciação de 
ativos quando da aquisição. Isto é, a ordem econômica não pode ignorar mais as "avarias ambientais" 
de um bem quando do cálculo do preço de aquisição, pois esta é uma obrigação que acompanha o bem, 
como se verifica, por exemplo, num veículo ou qualquer outro produto exposto no mercado de consumo, 
e que esteja avariado. 

A lógica da menos-valia do produto avariado, por imposição constitucional, também deve acompanhar 
as "avarias ambientais" existentes no bem, não cabendo, consequentemente, ao adquirente, sob pena de 
enriquecimento ilícito, alegar excludente de responsabilidade por fato de terceiro. Trata-se da Economia 
Ecológica instaurada pela ordem constitucional.

O mínimo existencial compõe a dimensão ecológica dos direitos, pois o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, para além de um direito, representa o contexto no qual naturalmente estamos inseridos, dele 
fazemos parte, e dele extraímos todos os elementos essenciais à nossa subsistência. É valor fundamental 
que deve ser levada a sério.
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